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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº ____/2023
 
INCLUI DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 019/2010, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 
O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado de Santa Catarina:

Faço Saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte a Lei Complementar:
Art. 1º o §4º do art. 71 da Lei Complementar n. 019/2010 passa a vigorar com a seguinte redação
“Art. 71. ...

§4º - o cálculo da taxa dos Atos de Vigilância Sanitária respeitará a seguinte ordem:

I – Para atividade principal desempenhada pela empresa será cobrado o valor, em UFRM, descritos para esta na Tabela de Atos da Vigilância Sanitária;

II – Para cada atividade secundária, será cobrada a porcentagem de 10% da UFRM descrita na Tabela de Atos da Vigilância Sanitária e adicionado ao valor da atividade principal/primaria, formando-se assim o valor final da taxa a ser recolhida.
                       
Art. 2º Os demais artigos da Lei Complementar nº 019/2010 permanecem inalterados.

 
Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em sentido contrário.
Município de Anchieta/SC, 07 de março de 2023.

IVAN JOSÉ CANCI

Prefeito Municipal
	
	


JUSTIFICATIVA 
EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES,
SENHORES VEREADORES, SENHORAS VEREADORAS

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossas Excelências o Projeto de Lei nº ____/2023, que INCLUI DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 019/2010, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



Nesse sentido, faz-se necessária a inclusão do §4º do art. 71 da Lei n. 019/2010, objetivando trazer mais clareza ao contribuinte e aos servidores públicos quando da cobrança e do pagamento das taxas de Atos de Vigilância Sanitária, dispondo que, para cada atividade secundária, será cobrado o percentual individualmente da UFRM correspondente, acrescentado no valor da atividade principal, ou seja, se uma empresa possui uma atividade principal e duas atividades secundárias, constando na tabela o valor de 2 UFRM cada uma, será cobrado o percentual de 10% de 2 UFRM de cada e, ao final, somado ao valor da atividade principal. 
Certo de contar com o necessário apoio a esta propositura, apresentamos a Vossas Excelências, protestos de elevado apreço e distinta consideração e solicitamos a aprovação deste projeto de Lei pelos motivos já justificados, objetivando o desenvolvimento de ações de suma importância em prol das necessidades de nossa comunidade. 
 Município de Anchieta, 07 de março de 2023.

IVAN JOSÉ CANCI

Prefeito Municipal 
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